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PLANO DE ENSINO
EMENTA

A diversidade étnico-cultural, problematizagdo do conceito de raca e suas implicagbes na organizagdo escolar. A inclusdo da Historia e a
Cultura Afro-Brasileira no curriculo escolar. Educacgéo Indigena: legislagéo e diretrizes especificas. A educagdo ambiental e a pratica
docente. O projeto politico pedagdgico e os desafios da diversidade na escola.

I. Objetivos

Oferecer elementos tedricos e praticos para compreensao dos sistemas de ensino no Brasil e sua relagdo com o contexto social, econémico
e politico;

- Conhecer as Politicas de Incluséo e as particularidades entre Educagdo Especial e da Educacéo Inclusiva;

- Estudar a(s) Politica(s) educacional(is) que atendem indios e negros em suas particularidades;

- Conhecer a perspectiva da Educagdo Ambiental e seus desdobramentos na educacao escolar.

Il. Programa

Unidade 1

- Relacéo Educagéo, Estado e Sociedade Civil no Brasil;

- Educacéo como Politica Publica;

- A estrutura do sistema de ensino: federal, estadual e municipal;

- Principios da organizag&o conforme a LDB 9394/96;

- O Plano Nacional de Educacéo (2014 -2024);

Unidade 2

- O Estatuto do indio e as Politicas educacionais de atenc¢do aos povos indigenas;
- A Educacéo indigena;

- A Educacdo Ambiental e a formacéo docente;

- O Estatuto da Igualdade racial;

- O negro na sociedade contemporanea e suas relagdes com a educacéo;
- A Educacéo Especial e Inclusiva no cenério das Politicas educacionais.

lll. Metodologia de Ensino

O trabalho nesta disciplina seré desenvolvido de modo que os académicos relacionem os contelidos com a praxis educativa e os tornem
significativos para a sua formacéao.

Os contetdos propostos serdo abordados a partir de exposicéo oral e dialogada, com auxilio de slides, de forma a favorecer uma discussédo
reflexiva sobre o tema, que se dara por meio de circulos de debates, seminarios, relatos de experiéncias e embasados em textos indicados
na bibliografia. Além disso, seréo solicitados trabalhos individuais e em grupo, buscando a promocéo da constante interacéo entre os (as)
alunos (as) e entre esses e a docente.

Por fim, sera proposto a organizacdo de um documentario/video tratando da cultura e da politica indigena e/ou quilombola.

IV. Formas de Avaliacdo

A avaliagdo, enquanto processo diagnéstico, formativo e continuo de ensino e aprendizagem, se dara pela participacédo/intervencdes dos
alunos nas discussdes dos textos e documentos oficiais.

A avaliagao sera realizada a partir dos seguintes critérios e instrumentos: participacéo efetiva em todas as atividades, trabalhos individuais e
em grupo; apropriagéo dos contetdos e capacidade de reflexao nos trabalhos escritos e nas apresenta¢des do documentario. Ainda, sera
aplicada uma prova escrita individual no final de cada semestre.

Os académicos terdo a oportunidade de recuperagédo paralela no decorrer da disciplina, a partir dos seguintes instrumentos: sintese dos
contetdos estudados na unidade; e prova escrita individual. A avaliagdo da recuperacédo levara em consideragdo os seguintes critérios,
respectivamente: fundamentacéo tedrica e capacidade de reflexdo; e apropriacéo critica dos conteudos.
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